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LEI N.ll 2.886/2016, DE 24 DE MAIO DE 2016. 

"Dispõe sobre a criaçBo do Conselho Municipal da Cidade 

de Baixo Guandu - COMCIDADE/BG, e o Fundo Municipal 

de Desenvolvimento Urbano, e d6 outras provldéncias." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso das 

alrlbulções que lhe foram conferidas pe l;:i Lei Org3nicil Municlpnl, fa i saber que a Câmara Municipal 

de Baixo Guandu - ES APROVOU e ele SANCION/\ a seguinte Lei: 

Art. 12. Fica criado o Cot1Selho M unicipa l da Cidade de Bnixo Guandu - COMCIDADE/BG, 

6rg5o co lcglndo que reúne representantes do Poder Púb lico e da Sociedade Civil, tendo por 

finalidade implementar políticas municipais de desenvo lvimento urbano sustentáve l, bem como o 

Fundo Municipal de Desenvolvimen to Urbano - FMDU. 

Art. 211. O Conse lho Munlclp;i l d;i Cidade de Baixo Guandu • COMCIDADE/BG constitui 

órgão deliberativo e consultivo de assessoramento, no âmbito de sua competência, para a 

formulação e execução de políticas de desenvolvimento habitaciona l, iníracstrutur;:i e urb;:ina do 

Município de Baixo Guandu vinculado d lrc t;im ente à Secre taria Munlclpal de Obras. 

Ar t . 3ll. São objetivos do COMCIDADE/BG: 

1 • promover o desenvo lvimen to urbano munlclpal ; 

li - lntcRrar as pollt lcas públict1s referentes às Intervenções urbanas no munlclplo; 

Il i · garantir a participação da comunidade de Baixo Guandu nas decisões sobre as 

lra11síorm ações urbanas propostas pilra o munlclplo; 

IV - earantir a continuidade das ações de política urbana na sucessão das administrações 

municipais; 

V • permitir a ava liação de questões urbanas relacionadas com a qualidade de vida da 

popul;:iç5o de B;iixo Gut:1ndu; 

VI · Garantir a Integração, discussão e deliberação sobre todas ns temáticas relativas à 

polltlcil urbana, tais como habitação, saneamento ambienta l, trânsito, t ransporte, mobll ldadt: urbana 

e planejamento tc rrilorla l, e não se restringir somente à gestão da legislação de uso e ocupação do 

solo. 

Parágr<i fo único. En tende-se por sociedade clvll organizada toda forma de organização 

lnstltuclona l, que tem sua base na sociedade, a exemplo de associações, organizações não 

governamentais. movimentos socia is, sindicatos, organlíc%~v,o, .dentre outro~ 
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Art. 411 , S3o atribuições do COMCIDADE/BG: 
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1 - auxi lia r o Poder Executivo Munlclp;i l cm tod\ls as atividades que se re lacionem com o 

ptancjarnenlo urbano do município; 

li · formular políticas de desenvolvimento urbano para o Municfplo; 

Ili - garantir a aplicação das diretrizes de desenvolvimento urbano definidos no Plano 

Diretor Municipal e no acompanhamento permanente de sua implementação junto à legislação 

orçamentária municipa l; 

IV · compallblllza r as ações municipais com as polltlcas setoriais do governo cstadu\l l e 

( do Ministér io das Cidades; 
_./ 

V • acompanhar e avaliar a cxccuç3o de políticas públicas nas áreas de habitação, de 

saneamento ambiental, de transportes, acesslbllidadc e mobllldodc urban<i, e de planejamento e 

gestão do uso do solo urbano; 

VI · propor a rea llzaç. o de es tudos, pesquisas, debates ou seminários relacionados com 

o desenvo lvimento urbano municipal; 

VII • opinar sobre todos os assuntos que lhe forem remetidos pe la sociedade civi l 

organizada e pelo Poder Público, re lativos à polltlcn urbana e aos Instrumentos previstos no Plano 

Diretor Municipal e no Estatuto da Cidade; 

VIII - criar e manter atua lizado um banco de dados de Ba ixo Guandu, abrangendo 

Informações sobre uso e ocupação do solo. Infraestrutura urbana, redes de se rviços e equipamentos, 

áreas de lazer, patrimônio ambien tal e outras consideradas relevantes para compreensão da cidade 

e seus bolrros; 

IX • promover o acesso público ao banco de dados do Conselho e f orneccr Informações 

relncion;idCJs às lições de desenvolvimento urbano adotadas pelo Poder Público; 

X · eleger os membros para o Conse lho do Fundo Municipa l de Desenvo lvim ento Urbano 

entre os conse lheiros e conselheiras do COMCIDADE/BG; 

XI - aprovar al terações na lei do PDM; 

XII - Aprovar anua lmente o plano municipal de habitação, lnf raestrutura e urbanismo do 

Municlpio; 

XIII - aprovar projetos de criação de novos loteamentos obedecendo as determinações 

do Plano Diretor Municipal; 

§ ie. Todos os projetos re lacionados ao desenvolvimento urbano do Munlclplo deverão 

ser apreciados e aprovados pelo COMCIDADES. 

§ 22. Os projetos que o Conselho cons iderar de interesse coletivo, podern se r discutido 

cm a udl~ncla pública convocad<1 especlflcnmente para este fim . 

§ 311. As resoluções do COMCIDADES serão homologadas pelo gestor da Secretaria 

Municipal de Obras até OS (cinco) dias da data de solã;;,.~o, havendo recusa ~ 
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fa zer a referída homologação, caberá a presidência do COMCIDADES f az~ · l a Imediatamente após 

ence rram ento do praia . 

§ 411 ·O município através da Secretaria de Obras aprcscntarl'l a cad<i 02 (dois) anos para 

aprovação deste COMCIDADES o Plano Municipal de Habitação, lnfracstrutur.-i e Urbanismo 

contendo descritivo financeiro, origem dos recursos e planilha de custo dos projetos a serem 

executados. 

Art. 51.l, A estrutura de composição contemplará os segmentos sociais existentes no 

mu11ldplo, com proporcionalidade aproximada de 42,3% para gestores, administradores públicos e 

leglslollvos; 26,7% para movimentos popu lurcs; 9,9% para trabalhadores, por suas entidades 

( slndicílls; 9,9% para empresários relacionados à produção e ao financiamento do desenvolvimento _, 
urbano; 7% para conselhos profissionais e/ou entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisa; e 

4,2% para ONGs. 

Art. 611. O COMCID/\DE/BG será constituído por 15 (quinze) Conselheiros(as) que 

f orm<ir!lo a plenária, sendo 40% entre representa ntes do Poder Público Municipa l e 60% 

representan tes dll sociedade clvll organizada, tendo a seguin te composição: 

1 • Representantes Poder Público : 

a) Secretária Municipal de AsslstêncíJ Social, Direi tos Humanos e Habitação (peso 1); 

b) Secretária Municipal de Obras (peso 1); 

c) Secretária Municipa l de Melo Ambiente (peso 01); 

d) Secretária Municipal de Administração (peso 01); 

e) Defesa Civil (peso 01). 

li · Representantes da Sociedade Clvl l: 

a) Movimentos Sociais (peso 4 ); 

b) Traba lhadores (peso 3); 

c) ONG's (pesol); 

d) Empresários (pesol); 

e) Conselhos profissionais e/ou cn tldê!dcs profissionais, acadêmicas e de pesquisa (peso 

1) 

§ 111. O quorum para legllimar as decisões do COMCIDADE/BG, será de 2/3 (dois terço) 

dn presença de seus membros, o mesmo quorum vale para decisões do CFMDU. 

§ 211. Para cada membro titular do COMCIDADE/BG haverá um respectivo suplente que 

n:5o precisará ser necessariamente da mesma secretária ou entidade. 

§311, Os membros do COMCIDADE/BG ter~ o mandato de três anos, podendo se r 

reconduzidos por mais uma vez consecutiva. 

/1 
§411. As decisões do COMCIDADES e do CF?,O serão pub icadas através de resoluções. 

/'/ft ,. il 
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Art. 7fl, O COMCIDADE/BG terá uma es trutura básica composta por: 

1 • Plenário: 

li - Presid~ncia; 

Ili - Secretaria Executiva; 

IV · Coordenação Executiva; 

V - Câmaras Técnicas: 

a) Câmara de Habitação; 

b) Câmara de Saneamento Ambiental; 

c) Câmara de Acess ibilidade, Transporte e Mobilidade Urbana; e 

d) Câmnra de Planejamento e Gestão Territoria l 

§1 11 . Na compos ição das câmaras técnicas deverão ser observadas as diferentes 

ca tegorias de rcprcsentnçl:'lo Integrantes do plenário do COMCIDADE/BG. 

§21?, /\s Câmaras Técnicas serão assessorados por secretários municipais membros do 

COMCIDADE/BG ou por técnicos Indicados pelas Secretarias Municipais responsáveis pelos 

respectivos temas, as quais terão ca ráter consultivo. 

§312. O funcionamento das Câmaras Técnicas será definido no regimento Interno do 

COMCIDADE/BG. 

Art. 812. São otribulções da$ Câmaras Técnicas: 

- preparar as discussões temáticas para apreciação e dellberaç:lo do Pleno do 

( Conse lho; e 

li - promover articu lações, parcerias e / ou convênios com entidades promotoras de 

estudos e pesquisas em tecnologias relacionadas à Polftlca Municipal de Desenvolvimento Urbano e 

rcspectiví'ls poHtlcos setoriais. 

Art. 911. Caberá ao COMCIDADE/BG e ao CFMDU elaborar e aprovar o seu Regimento 

In terno no prazo de 90 (noventa) dias da publicação da presente Lei, por Decre to do Poder 

Executivo. 

Art. 10. O COMCIDADES esta rá ligado diretamente a Secretaria Municipal de Obras. 

Art. 11. A formação do COMCIDADES se dará durante as Conferencia Municipais das 

Cidades regularmente convocadas pe lo Conse lho Nacional das Cidades. 

§ 111. A eleição do CONCIDAOES se dará de acordo com o disposto no Art. 611 desta Lei; 

§ 211. A Presidência e a Secretaria Excculivll do COMCIDADES serão elei tas entre seus 

membros na sua primeira convocação após estar rcsularmcnte constituído por ato do Executivo. 

§ 311. O Presidente do COMCIDAOES exercerá o voto de qualidade. 

§ 4 11 , Compete a SEMOS proporcionar ao 

o exercício de suas atribuições. 

dos os meios necessários para 

. . - 11 
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§ 5 11. Se a presldª ncia do COMCIDADES for ocupada por representante do Poder Publico, 

a Secretaria Executiva deve se r ocupada por representante da Sociedade Civil e vise e versa. 

Art. 12. Poderão ser convidados para <is reuniões do COMCIDADE/BG persona lidades e 

representantes de entidades e órg5os públicos e privados, dos Poderes Executivo, Legislativo e 

Jud iciário, bem como outros técnicos, sempre que da pauta conti'lr tem\ls de suas áreas de atuação. 

Art. 13. O Poder Executivo assegurará a organização do COM CIDADE/BG fornecendo os 

meios para sua Instalação e funcionamento. 

Art. 14. A participação no COMCIDADE/BG e nas C~marns Técnicas será considerada de 

relevante Interesse publico e não será remunerada. 

Art. 15. O Conselho Municipa l da Ci dade - COMCIDADES é a Instância de articulação com 

o Conse lho das Cidades em âmbito Estadual e NC1c lonal. 

Art. 16. O FMDU de que tra ta o Art . 10 desta lei, será consti tuído por : 

1 · rece itas auferidas através dos ínstrumcntos de po lítica urbl!na, qu<i ndo assim previsto 

em lei especifica; 

li • recursos provenientes de empréstimos ex ternos e in ternos para programas de 

urbanização; 

Ili • contribu ições e doações de pessoas ffsicas ou jurfdicas, entidades e organismos de 

cooperação nacionais ou In ternacionais; 

IV • recei tas operacionais e patrimoniais de operações rea lizadas com os recursos do 

FMDU; 

V · Outros recursos que lhe vie rem a ser destlnndos: 

a) licença para execução de obras e loteamentos - construção ou ampliação de 

ed ificações; 

b) licença para execução de obras e lo teamentos - reconstrução ou reforma de 

edificações. 

VI - outros recursos que lhe vierem a ser des tinados. 

§ 10. As receitas or iundas das Operações Urbanas Consociadas serão necessariamente 

aplicadas nos termos do§ 12 do art . 32 da Lei Federa l nti 10 .257, de 10 de julho de 2001. 

§ 211. As recei tas oriundas da Outorga Onerosa do Direi to de Construi r e da Alteração de 

Uso serão aplica das conforme art. 31 da Lei Federal nci 10.257 10 de ju lho de 2001. 

§ 32. Os recursos au fe ridos podem ser ut ilizados para pagamento de desapropriações, se 

necessárias, e para a promoção, divulgação e fortalecimento institucional do COMCIDADES E DO 

CFM DU. 

§ 4 11 , Enquanto não forem efet ivamente utilizados, os recursos d~vem se r aplicados em 

operações financeiras, objetivando a manutenção de seu va lor rea l. 

,/j!1 
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Art. 17. O CFMOU, tem natureza contábil , e tem como objetivo centraliza r e gerencia r 

recursos orçamen tários dcstln<idos a Implementar políticas de desenvo lvimento urbano. 

Art. 18. O FMDU será gerido por um Conselho Gestor dentre os membros do 

COMCIDADES, e será de caráter dellbcrntlvo composto por 07 (se te) membros representado por 

seguimentos presente no COMCIDADES, e terá a seguinte composiçl'!o: sendo 03 (três) 

rcprcst:ntantes do Poder Público, 01 (um) representante da Sociedade Civil Organlrnda, 01 (um) 

representante dos Trabalhadores, 01 (um) rcprcscnt;:i nte Empresários, e 01 (um) reprcsent<Jnte de 

ONG. 

§ 1 11. A Presidência e a Secrc t<i r la Executiva do CG - FMDU serão elei tos entre os 

( membro~ do próprio Conselho do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano e posteriormente 

publicado através de ato do Executivo Municipal. 

r 

§ 211. O Presidente do CG-FMDU exercerá o voto de qualidade. 

§ 3 11. Compete a SEMO prover ao CMDU os meios necessários para o exercício de suas 

compe t~n ci<is . 

§ 411. Se a presid ~ ncla do FMDU for ocupada por representante do Poder Público, a 

Secre taria Executiva deve ser ocupada por rc prcscnt<inte da Sociedade Civil e vise e versa . 

Art. 19. Os recursos do FMDU somente poderão ser aplicildos em projetos que esteja 

contemplado no Plano Municipa l de Hablt<iç5o, Infraestrutura e Urbanização que contemplem: 

1 - urbanização, revitalização e requallflcaç3o de áreas públicas municipais; 

li · instalação e manutenção de equipamentos urbanos; 

Ili - outros programas e Intervenções na forma aprovada pelo CFMDU. 

Parágrafo Único: Os recursos do FMDU poderá ser utilizado na promoção de 

capaci tação dos membros do COMCIDADES e do CFMOU, bem como na rea lização e organização da 

Conferencia Municipal das Cidades e outros eventos corre latos. 

Art. 20. Ao CFMDU compete: 

1 - estabelecer diretrizes e cri térios de alocação dos recursos do FMDU em atendimento 

às ações vinculadas as questões de urbanlzaç~o, observildo o disposto nesta Lei e em leis sim ilares; 

li - fixar critérios para a priorização de linhas e ações; 

Ili · deliberar sobre as contns do FMDU; 

IV · el<iborar orçamentos e planos de aplicação e metas anuais e plurianuais dos 

recursos do FMDU; 

V - gerencia r a apllcaç3o dos recursos provenien tes do FMDU; 

VI - dirimir dúvidas qunnto n nplicação das normas regulam~entares aplicáveis <10 FMDU, 

nas matérias de sua competência; /ff 
VII - aprovar seu regimento Interno. /;z ! 
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Parágrafo Único. O CFMDU promoverá ampla publicidade das diretrizes e critérios de 

suas <içõ •s, das suí.ls melas anuais e plurianuais, dos recursos previstos, recebidos, auferidos e 
aplicados, identificados pelas fontes de orleem, das áreas objeto de lnvesllmento, dos números e 
va lores apllc<idos e dos financiamentos e subsídios oferecidos, visando permitir o acompanhamento 

e fi sca li zação pela soclt:dadt: t! pt: lo Conse lho Municipa l das Cidades. 

Art. 21. Tod as as atribu ições dos Conselhos de habitação, PDM e Desenvolvimento 

Urbano, serão absolvidos pelo COMCIDl\DES. 

Art. 22. Es ta Lei entra em vieor na data de sua publi cação, revogando a Lei 2.815/ 111 , e 

todo e quaisquer disposições contarias. 

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL, aos 24 dias do m~s de maio de 2016. 

Registrada e publica da cm 

211 de maio de 20l 6. 

' 

ministração e Finanças 

( ( 
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A DO IAS MENEGÍDIO DA SIL VA. 
Sccr<!t<Írio i\/1111idpal de .•l d111i11istrarcio 
e Vi11c111rus. por 110111eoç<7o 11u .fámw da 
l .ei. 
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/Jaixo (i11wul11 (l~'S). 2./ de 1110/0 de 2016. 

Sec:ret<Írio 1\J1111iripol de Adm \ trnç·cio e Fi11u11ças 


